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Terça-feira 

Senado vota nesta quarta-feira, PEC 66 que pre-
judica servidores públicos e população 

O Senado pode votar nesta 
quarta-feira (20) a PEC 66/2023, 
que limita o pagamento de precató-
rios por estados e municípios e au-
toriza novo prazo de parcelamento 
para débitos previdenciários. A 
proposta também possibilita que 
estados e municípios adotem regras 
mais rígidas do que as previstas na 
reforma da previdência, incluindo 
aumentos nas alíquotas de contri-
buição dos servidores públicos. 

A PEC 66  foi aprovada em 
primeiro turno no mês de julho, 
com 62 votos favoráveis e quatro 
contrários. O texto aguarda agora a 
votação final. Caso aprovada em 
segundo turno pelo Plenário do 
Senado — tendo já passado pela 
Câmara dos Deputados —, a PEC 
vai à promulgação, tornando-se 
uma nova emenda constitucional. 

Para pressionar contra esse 
retrocesso utilize a ferramenta “Na 
pressão” para que os senadores sai-
bam que a maioria do povo brasilei-
ro é contrário à perda de direitos.  

 
O que é a PEC 36 

Desde o ano passado a CUT 
vem alertando que essa proposta, 
articulada na marcha dos prefeitos 
em Brasília, visa aplicar automatica-
mente as regras previdenciárias da 
União aos estados, Distrito Federal e 
municípios que ainda não se adequa-
ram à Emenda Constitucional 
103/2019, a reforma da previdência 
promovida pelo ex-presidente Jair 
Bolsonaro e o ex-ministro da Econo-

mia, Paulo Guedes. Também busca 
abrir novo prazo para o parcelamen-
to especial de débitos previdenciá-
rios dos municípios com seus regi-
mes próprios e o Regime Geral de 
Previdência Social. 

Uma eventual aprovação des-
sa PEC possibilitaria que estados e 
municípios adotassem regras previ-
denciárias mais rígidas do que as 
previstas na reforma da previdência, 
incluindo aumentos nas alíquotas de 
contribuição previdenciária, poten-
cialmente superiores a 22%. Isso 
representa uma carga financeira 
maior para os servidores e um retro-
cesso social significativo, desconsti-
tuindo conquistas já alcançadas, 
colocando em risco servidores pú-
blicos aposentados e ativos. 

A PEC prevê um parcela-
mento de contribuições previdenci-
árias e demais débitos em até 300 

meses, o que irá prejudicar o rece-
bimento de valores devidos aos 
regimes próprios e ao regime geral. 
Esse parcelamento, associado a 
limites de pagamentos previstos na 
PEC também prejudicará o recebi-
mento dos precatórios em geral, 
dentro os quais, os oriundos de 
condenações judiciais relacionados 
a reajustes, pisos, insalubridade e 
periculosidade, inclusive. 

A PEC 66/2023 é inconstitu-
cional por violar o pacto federativo 
e a autonomia dos estados e muni-
cípios na definição das regras pre-
videnciárias de seus regimes pró-
prios. E ao permitir que entes ado-
tem regras mais prejudiciais aos 
servidores públicos do que as pre-
vistos na EC 103/2019, também 
viola o princípio da proibição do 
retrocesso social. 

Fonte: Condsef 

7 de setembro é dia de ir às ruas de-
fender a soberania nacional 

 

CUT e movimentos sociais convocam o povo brasileiro a ir às ruas no 
dia da Independência defender a soberania nacional e dizer não à extre-
ma direita que defende o tarifaço de Trump contra os interesses do país. 

 

https://www.cut.org.br/noticias/7-de-setembro-e-dia-de-ir-as-ruas-defender-a-soberania-nacional-e0b6
https://www.cut.org.br/noticias/7-de-setembro-e-dia-de-ir-as-ruas-defender-a-soberania-nacional-e0b6
https://www.cut.org.br/noticias/7-de-setembro-e-dia-de-ir-as-ruas-defender-a-soberania-nacional-e0b6
https://www.cut.org.br/noticias/7-de-setembro-e-dia-de-ir-as-ruas-defender-a-soberania-nacional-e0b6
https://www.cut.org.br/noticias/7-de-setembro-e-dia-de-ir-as-ruas-defender-a-soberania-nacional-e0b6
https://www.cut.org.br/noticias/7-de-setembro-e-dia-de-ir-as-ruas-defender-a-soberania-nacional-e0b6


 

Ano XXIII Nº 5129 Pag 02 
19 de Agosto de 2025 

Decisões de tribunais internacionais seguem vá-
lidas, diz Flávio Dino 

O ministro Flávio Dino, do 
Supremo Tribunal Federal 
(STF), afirmou nesta terça (19) 
que continuam válidas no Brasil 
as decisões de tribunais interna-
cionais cuja autoridade tenha 
sido reconhecida formalmente 
pelo Estado brasileiro. A declara-
ção foi feita em despacho refe-
rente à sua decisão proferida na 
véspera, quando vedou o efeito 
de normas e decisões judiciais de 
cortes estrangeiras no Brasil. 

Segundo o ministro, a de-
cisão trata apenas de sentenças 
proferidas por Estados nacionais 
e que, para valer no Brasil, exi-
gem homologação ou acordo 
formal com o Judiciário. Não se 
aplica, portanto, a tribunais inter-
nacionais com autoridade incor-
porada ao Direito interno. 

Dino citou como exemplo 
as decisões da Corte Interameri-
cana de Direitos Humanos, com 
jurisdição aceita pelo Brasil em 
2002. "Não há que se falar em 
ineficácia ou necessidade de ho-
mologação de suas decisões para 
que produzam efeitos jurídicos 
no país", escreveu o ministro. 

No despacho, ele também 
defendeu o histórico brasileiro de 
adesão a tratados internacionais e 
lembrou que o país é signatário de 
acordos como relevantes o Pacto 
de São José, a Convenção contra a 
Tortura e o tratado sobre os direitos 
das pessoas com deficiência. "Isso 
demonstra que o primado dos di-
reitos humanos no Brasil [...] não 
se reduz à mera retórica ou pretex-
tos para posições", apontou. 

Dino reforçou que a vedação 
a decisões e normas de outros paí-
ses serve exatamente para assegu-
rar o pleno funcionamento do siste-

ma jurídico como um todo. 
"Seria inviável a prática de atos 
jurídicos no Brasil se - a qual-
quer momento - uma lei ou deci-
são judicial estrangeira, emanada 
de algum país dentre as centenas 
existentes, pudesse ser imposta 
no território pátrio", apontou. 

"Trata-se de decisão que 
reitera conceitos básicos e secu-
lares, destinada a proteger o Bra-
sil - abrangendo suas empresas e 
cidadãos - de indevidas ingerên-
cias estrangeiras no nosso territó-
rio", completou o ministro. 

Fonte: Congresso em Foco 


